AS BARREIRAS PERCEBIDAS PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA NO LAZER ENTRE POLICIAIS MILITARES by Abreu, Bruna Cruz et al.
Revista Saúde Física & Mental 





AS BARREIRAS PERCEBIDAS PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADE 
FÍSICA NO LAZER ENTRE POLICIAIS MILITARES 
  
BARRIERS RELATED TO THE PRACTICE OF PHYSICAL ACTIVITY IN THE 
LEISURE BY MILITARY POLICE OFFICERS 
 
Bruna Cruz de Abreu1, Gabriel Cruz de Abreu1, Valdemar de Assis Ferreira Sampaio1, 
Phillipe Rodrigues2,3 
 
1- Bacharel em Educação Física 
2- Doutorando em Educação Física na Universidade Federal do Rio de Janeiro –UFRJ 
3- Docente da Uniabeu Centro Universitário 
 
 
Resumo: Essa pesquisa tem o objetivo de identificar barreiras relacionadas à prática 
de atividade física por policiais militares em uma Unidade de Polícia Pacificadora 
(UPP). Foi utilizado um questionário para analisar as barreiras para a prática de 
atividade física no lazer. A amostra foi composta por 41 policiais militares com idade 
média de 33,5 ± 3,1 anos, peso médio de 86,7 ± 9,7 quilos e estatura de 1,77 ± 0,05 
metros. O Índice de Massa Corporal médio foi de 27,67 ± 3,0. Na amostra, 56,1% 
praticam atividade física no lazer e 43,9% não praticam atividade física no lazer, 
85,4% estão classificados como excesso de peso e 14,6% classificados como peso 
normal. As barreiras foram significativamente associadas à prática de atividade 
física, sendo as barreiras mais frequentes excesso de trabalho, compromissos 
familiares e a falta de energia. O estado nutricional não apresentou associação 
significativa com as barreiras. Conclui-se que a prática de atividade física entre 
Policiais Militares é restrita por conta das barreiras que dificultam a prática. 
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Abstract: This research aims to identify barriers related to the practice of physical 
activity by military police officers in a Peacekeeping Police Unit (UPP). A 
questionnaire was used to analyze the barriers to the practice of physical activity in 
leisure. The sample consisted of 41 military policemen with median age of 33.5 ± 3.1 
years, a medium weight of 86.7 ± 9.7 kg and medium height of 1.77 ± 0.05 meters. 
The Body Mass indicator was 27.67 ± 3.0. In that sample, 56.1% people practice 
physical activity in leisure and 43.9% people do not practice physical activity in 
leisure time, and 85.4% people are classified as overweight and 14.6% people 
classified as normal weight. Obstacles were significantly associated with the practice 
of physical activity. Then overwork, family commitments and lack of energy were the 
most frequent obstacles. Nutritional status was not significantly associated with 
obstacles. It is concluded that the practice of physical activity among Military Police is 
restricted because of the obstacles that make it difficult to practice. 
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A importância da atividade física para a saúde está relacionada ao 
desenvolvimento de qualidades físicas para a manutenção dos níveis funcionais, 
motores e morfológicos. A prática regular da atividade física é fundamental para 
minimizar os riscos de doenças e, consequentemente, pode melhorar a qualidade de 
vida1. 
A atividade física é importante para toda a população, principalmente 
tratando-se de policiais militares. Por motivos profissionais, é histórica a prática de 
atividade física para obter vigor físico militar.  
O policial militar depende da aptidão física para enfrentar os desafios da 
profissão, como a necessidade de ficar horas em pé com equipamentos pesados, 
subir morros com agilidade, escalar obstáculos e atender a população em suas 
necessidades. Sua capacidade precisa estar além da sociedade comum2,3. No 
entanto, é comum encontrar resultados insatisfatórios de condicionamento físico de 
militares4. Tal fato justificaria a necessidade de implementação de programas que 
propiciem a prática de atividade física para policias militares, além de ofertar maiores 
benefícios à saúde e qualidade de vida5. No entanto, após a entrada na corporação 
militar não existe um acompanhamento da manutenção das valências físicas 
fundamentais para a carreira segura e eficaz do policial operacional6. 
A falta de atividade física com ou sem acompanhamento de um profissional 
da área, vem ocasionando uma tropa com problemas de saúde, como diabetes, 
pressão arterial alta, problemas de coluna, obesidade, levando a uma atuação de 
defesa da sociedade sem adequadas condições físicas e psicológicas7. Segundo 
Cunha8, há uma real necessidade de coordenação de atividades físicas rotineiras 
nos quartéis, sendo necessário um curso de monitores com profissionais habilitados 
em Educação Física para promover atividades físicas, tendo em vista que o policial 
militar dedica sua vida à atividade constitucional de prevenir e combater o crime. 
Em um estudo realizado por Souza Filho et al.9, foi observado que a qualidade 
de vida dos policiais está relacionada a fatores de ordem social e psicológica, o 
convívio com a família e apoio social dos amigos. Além disso, os autores 
Barreiras paraAtivdade física de Policiais Militares 
 SFM v.6, n.2, 2018 
31-42
observaram que a jornada de trabalho e o repouso estão associados à prática de 
atividade física 9. No entanto, os agravos à saúde, como obesidade, acometem de 
forma mais elevada os policiais militares do que a população civil10. 
Muitos fatores estão associados à prática de atividade física, podendo facilitar 
ou serem barreiras para a prática recomendada. Em um estudo realizado por De 
Jesus e De Jesus11, as barreiras para a prática de exercício físico em policiais 
militares mais frequente são os compromissos familiares, a jornada extensa de 
trabalho e o ambiente inseguro para a prática. Visto a necessidade da prática de 
exercícios físicos regulares em policiais militares, é de grande importância 
compreender as barreiras que dificultam esta prática. 
Nesse contexto, o objetivo do estudo foi identificar barreiras relacionadas à 




2.1 Tipo de estudo e Amostra 
O estudo é do tipo observacional e de corte transversal, com amostra 
intencional. 
A amostra do estudo foi composta por 41 policiais militares da Terceira Área 
Integrada de Segurança Pública (AISP). A coleta de dados foi realizada após a 
leitura do termo de consentimento livre e esclarecido e o dado consentimento para a 
participação na pesquisa. Foram incluídos na pesquisa apenas indivíduos de patente 
soldado e cabo.  
 
2.2 Procedimentos  
Foi utilizado um questionário composto por questões sobre a prática de 
atividade física no lazer, ao qual, o indivíduo respondeu se pratica ou não. O peso e 
estatura eram relatados e registrados pelo pesquisador. 
As questões sobre as barreiras que dificultam a prática de atividade física 
foram analisadas com 19 perguntas de um questionário proposto e validado por 
Martins e Petroski12. Padronizada com uma escala likert: Sempre (4), Quase Sempre 
(3), Às vezes (2), Raramente (1) e Nunca (0), que analisam a importância e 
sensibilidade das barreiras. 
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Foram utilizadas duas maneiras para interpretar estes resultados. A primeira 
forma de análise foi sobre a importância das barreiras para a prática de atividade 
física no lazer, realizada por Dambros, Lopes e Santos13, na qual são consideradas 
como importantes barreiras para a prática de exercício físico as respostas “sempre” 
ou "quase sempre”. Assim, os indivíduos foram categorizados conforme o 
quantitativo destas respostas, sendo “Com importância” aqueles que ficaram acima 
da mediana e “Sem importância” aqueles que ficaram abaixo da mediana. Neste 
caso, a mediana foi o total de duas respostas “sempre” ou "quase sempre”.  
A segunda maneira de análise foi por meio da pontuação atribuída a cada 
resposta, sendo 0 (zero) ponto para a resposta “Nunca”, 1 (um) ponto para 
“Raramente”, 2 (dois) pontos para “Às vezes”, 3 (três) pontos para “Quase sempre” e 
4 (quatro) pontos para a resposta “Sempre”. Em seguida, foi realizado o somatório 
de pontos para cada indivíduo, posteriormente categorizados como “Poucas 
Barreiras” aqueles que ficaram abaixo da mediana (23 pontos) e “Muitas Barreiras” 
aqueles que tiveram pontuação maior que a mediana. Esta análise permitiu obter 
sensibilidade sobre as barreiras que foram pouco relatadas. 
A relação entre o Índice de Massa Corporal (IMC) e a Pontuação por barreiras 
e Importância das Barreiras também foi analisada. Os indivíduos foram 
categorizados de acordo com o estado nutricional, chegando a duas categorias, 
“normal” aqueles com IMC entre 18,5 e 25 e em “excesso de peso” aqueles com IMC 
maior que 25.  
 
2.3 Análise estatística 
A média aritmética e o desvio padrão, assim como a estatística percentual, 
foram utilizados para descrever as características da amostra. Para examinar as 
diferenças nas proporções das variáveis categóricas, foi realizado o teste estatístico 
Qui-quadrado considerando o nível de significância de p<0,05. Foi utilizado o 
programa estatístico SPSS20. 
 
3 RESULTADOS 
Os resultados observados em cabos (n=16; 39%) e soldados (n=25; 61%) 
foram idade média de 33,5±3,1 anos, peso médio de 86,7±9,7 quilos e estatura 
1,77±0,05 metros. O IMC médio foi de 27,67±3,0. Na tabela 1 é apresentada uma 
ampliação do perfil dos indivíduos participantes da pesquisa. 
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Tabela 1 – Perfil dos policiais participantes da pesquisa. 
 n (%) 
Classificação IMC  
Normal 6 (14,6) 
Excesso de peso 35 (85,4) 
Prática de atividade física no lazer  
Sim 23 (56,1) 
Não 18 (43,9) 
Pontuação por barreiras  
Poucas barreiras 21 (51,2) 
Muitas barreiras 20 (48,8) 
Importância das barreiras  
Sem importância 24 (58,5) 
Com importância 17 (41,5) 
Fonte: os autores. 
 
Os motivos citados como barreiras para a prática de atividade física no lazer 
estão apresentados na Figura 1, sendo os motivos mais citados como barreiras para 
a prática de atividade física no lazer a “jornada de trabalho”, “compromissos 
familiares” e “falta de energia”. 
 
Figura 1 – Número de relatos de barreiras para a prática de atividade física no lazer 
em policiais militares operacionais da UPP. 
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A Tabela 2 apresenta a relação entra a prática de atividade física no lazer e 
as barreiras de atividade física, considerando a pontuação por barreiras e a 
importância das barreiras. Foi observada diferença significativa entre os grupos 
observados (p<0,05), de tal modo que os indivíduos que praticam atividade física no 
lazer apresentam poucas barreiras e não consideram as barreiras importantes para 
a prática de atividade física no lazer. 
 
Tabela 2 – Atividade física no lazer e barreiras para a prática. 
 Atividade física no lazer p valor 
Pontuação por barreiras Não (%) Sim (%)  
Poucas barreiras 6 (28,6) 15 (71,4)  
Muitas barreiras 12 (60) 8 (40) 0,043* 
Importância das barreiras    
Sem importância 7 (29,2) 17 (70,8)  
Com importância 11 (64,7) 6 (35,3) 0,024* 
*p valor<0,05 
Fonte: os autores. 
 
A Tabela 3 apresenta a relação entre IMC e as barreiras. Não foram 
observadas diferenças significativas entre as categorias das variáveis analisadas 
(p>0,05), desta forma, o estado nutricional não está associado às barreiras para a 
prática de atividade física no lazer. 
 
Tabela 3 – Estado nutricional e barreiras para a prática de atividade física no lazer. 
 Estado Nutricional p valor 
Pontuação por barreiras Normal (%) Excesso de Peso (%)  
Poucas barreiras 3 (14,3) 18 (85,7)  
Muitas barreiras 3 (15,0) 17 (85,0) 0,948 
Importância das barreiras    
Sem importância 3 (12,5) 21 (87,5) 0,646 
Com importância 3 (17,6) 14 (82,4)  
Fonte: os autores. 
 
4 DISCUSSÃO 
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Nesta pesquisa, a prática de atividade física por policiais militares apresentou 
uma frequência de 56,1%, enquanto a não prática foi de 43,9%. Segundo os dados 
do VIGITEL14, a prática de atividade física no tempo livre no sexo masculino foi de 
43,4%, sendo assim, a população desta pesquisa está com uma frequência de 
atividade maior que a média da população brasileira, ainda que comparado com a 
mesma faixa etária. Em um estudo realizado por Matsudo et al.,15com o objetivo de 
identificar o nível de atividade física da população do estado de São Paulo, 
observou-se que o sedentarismo foi de 5,8% no geral, e na idade de 30 a 49 anos foi 
de 12%, deixando o número abaixo em relação aos 43,9% de não praticantes de 
atividades físicas da UPP. No entanto, no estudo de Matsudo et al., foi considerada 
a atividade física total e não somente no lazer.  
Cunha et al.8 analisaram a atividade física no lazer na população de Goiânia e 
seus achados mostram que 66,9% são inativos para a prática de atividade física no 
lazer. Cavalcante4, analisando a atividade física no lazer de militares, através do 
Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ), observou que a maioria dos 
policiais do estado do Espírito Santo está com níveis de atividade física não 
adequada, encontrando frequência de 56,67% dos policiais com baixo nível de 
atividade física, 10% moderado e 11,67% sedentários.  
Boldori et al.3 analisaram a prática de atividade física em 359 bombeiros 
militares do estado de Santa Catarina, e observaram que 20% dos bombeiros 
apresentaram resultados insuficientes para o nível de atividade física de acordo com 
os testes físicos empregados. 
Boçon4 realizou um estudo com 190 policiais militares de Curitiba e identificou 
através do IPAQ que 20,5% são considerados insuficientemente ativos ou inativos, 
resultado próximo aos de Boldori et al.3, evidenciando o número baixo de praticantes 
de atividade física no lazer dos policiais da UPP. Godinho et al.16, observaram que o 
policiais militares do batalhão de Forças Especiais do estado do Ceará apresentam 
90% de praticantes de atividades físicas no lazer, deixando claro a necessidade da 
prática de exercícios e um programa para melhorar a qualidade de vida relacionada 
à prática de atividade física entre policiais militares da UPP, que tem apenas 56,1% 
de praticantes.  
As barreiras para a prática de atividade física em população civil foram 
investigadas por Silva et al.17; os autores observaram que os trabalhadores da 
indústria do Sul do Brasil, representados pela amostra de 2265 indivíduos, dentre 
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esses, 1757 perceberam as barreiras mais prevalentes, o cansaço físico 15,1%, o 
excesso de trabalho 12,7% e as obrigações familiares 9,2%; junto com 45,6%  de 
inatividade física. O número de inatividade física é próximo ao resultado encontrado 
neste estudo e as barreiras idênticas, porém em ordem de importâncias diferentes.   
Ao comparar as barreiras para a prática de atividade física no lazer com 
outros estudos realizados com militares, De Jesus e De Jesus11 observaram que os 
policiais militares da  Bahia obtiveram 37% de policiais insuficientemente ativos e 
inativos para a prática de atividades físicas, e suas barreiras percebidas para a 
prática foram: 39,2% de compromissos familiares, 36,7% jornada de trabalho e 
30,4% ambiente inseguro. Enquanto 43,9% dos policiais militares da UPP não 
praticam atividade física no lazer, além de deixar jornada de trabalho, compromissos 
familiares como barreiras idênticas percebidas, e a falta de energia entre as três 
principais que, no caso dos policiais militares da UPP deste estudo, pode estar 
atrelada a jornada de trabalho extensiva.  
Santos Júnior e Argolo Júnior18 observaram que 200 policiais militares de 
Alagoas identificaram como barreiras percebidas a jornada de trabalho e a falta de 
incentivo como as duas primeiras mais importantes, e compromissos familiares entre 
as mais identificadas. Deixando idêntico à barreira jornada de trabalho que policiais 
militares da UPP, identificaram em primeiro lugar, e compromissos familiares como a 
segunda mais citada.   
Esta pesquisa analisou o Índice de Massa Corporal dos policiais militares e 
observou que, quando comparado ao estudo de Viedig et al.19, o qual observaram na 
população da região metropolitana de São Paulo, um IMC maior que 24,9 kg/m2 em 
45,5% do total da amostra entre os homens, ficando abaixo do resultado encontrado 
em policiais militares da UPP. O estudo de Domingues, Araújo e Gigante20 da 
população de Pelotas, Rio Grande do Sul, apresenta 49,4% do IMC acima de 24,9 
kg/m2, resultado bem abaixo dos policiais militares da UPP. 
Cavalcante6verificou que 83,33% dos policiais militares do estado do Espírito 
Santo estavam com excesso de peso, ficando próximo ao resultado observado entre 
os policiais militares desta pesquisa. Barbosa e Silva21 observaram o resultado de 
77,32% de policiais militares masculinos do Rio Grande do Sul com IMC acima de 
24,9 kg/m2, o que deixa o número abaixo dos 85,4% encontrados entre os policiais 
militares analisados neste estudo.  
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O estudo de Neves22 com militares oficiais do exército observou o resultado 
de 64,55% dos militares oficiais com IMC acima de 24,9 kg/m2, ficando abaixo do 
resultado encontrado pelo estudo dos policiais militares operacionais da UPP, com 
idade média próxima. Salla e Salles Neto7 observaram o resultado de 53% dos 
policiais militares de Goiás, com IMC acima de 24,9 kg/m2, ficando abaixo dos 
85,4% entre os policiais militares operacionais da UPP. O estudo de Reis Junior2, 
com policiais militares operacionais do estado de Goiás, observou 60% do IMC 
acima de 24,9 kg/m2, ficando abaixo do resultado deste estudo e evidenciando a 
alta taxa de IMC acima de 24,9 kg/m2 entre os policiais militares operacionais da 
UPP, e reforçando a necessidade de mudanças na qualidade de vida destes 
policiais militares. 
As limitações deste estudo foram o tamanho da amostra, na qual não foi 
verificada a representatividade em relação à população de policiais militares 
limitando-se a policiais jovens e o fato da amostra ter sido intencional.  
 
5 CONCLUSÃO  
Conclui-se que a prática de atividade física no lazer entre policiais militares 
operacionais da UPP pode estar restringida pelas barreiras, sendo as principais a 
jornada de trabalho, compromissos familiares e falta de energia. Foi observada baixa 
prática de atividade física entre os policiais militares. Não há relação significativa 
entre o IMC e as barreiras para a prática de atividade física. Contudo, urge um 
programa para o aumento da prática de atividade física no horário de serviço e/ou 
incentivos financeiros para o policial praticar no lazer, sempre com acompanhamento 
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